
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 421.422 - SP (2017/0273387-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : RODRIGO GRUPPI CARLOS DA COSTA  - SP0389339
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : THIAGO VIDAL DA SILVA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA 
RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento.
2. O alegado constrangimento ilegal é analisado para a verificação 
da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do 
artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TESE DEFENSIVA ÚNICA DE 
NEGATIVA DE AUTORIA. RECONHECIMENTO DA 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS PELOS 
JURADOS. RESPOSTA AFIRMATIVA AO QUESITO 
OBRIGATÓRIO REFERENTE À ABSOLVIÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. REPETIÇÃO DA VOTAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO CONFIGURADA.
1.  Há contradição na resposta dos quesitos quando a negativa de 
autoria for a única defesa apresentada e, afastado o argumento com 
a votação positiva quanto ao segundo quesito, houver a absolvição 
pelo quesito genérico, o que permite a renovação do questionário, 
consoante vem decidindo a Quinta e a Sexta Turma deste Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. "Se a tese da defesa foi, única e exclusivamente, negativa de 
autoria, a absolvição reconhecida pelos jurados, no terceiro 
quesito (obrigatório) conflita com a resposta afirmativa dos 
leigos para os dois primeiros. Plausível, portanto, e até 
recomendada a repetição da série quesitária, após explicação 
aos jurados sobre o ocorrido, nos termos do art. 490 do Código 
de Processo Penal." (AgRg no REsp 1610764/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/08/2018, DJe 29/08/2018)
4. Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da 
Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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